
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2769834 - DF (2024/0389826-
3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ELIANA RODRIGUES MARQUES
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

ANDRÉ CAVALCANTE BARROS - DF022948
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÚMERO DO PROCESSO NA ORIGEM.
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. INCIDÊNCIA. 

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do1. 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual é necessária a2. 
indicação do número de processo na Guia de Recolhimento da União (GRU)
ou no Documento de Arrecadação de Receitas Federais(DARF) quando da
interposição do recurso, sendo considerado deserto aquele que não atende a
esse quesito.

Agravo interno não provido.3. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/05/2025 12/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .14 de maio de 2025
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Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual é necessária a2. 
indicação do número de processo na Guia de Recolhimento da União (GRU)
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Agravo interno não provido.3. 
 

RELATÓRIO

 Trata-seO EXMO. SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):

de agravo interno interposto contra decisão proferida pela Presidência desta Corte que

aplicou a penalidade de deserção ao recurso especial, haja vista a irregularidade no

preenchimento das guias de recolhimento, que continham o número errado do processo

na origem.
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A agravante alega que não houve intimação para sanar o vício, bem como violou

frontalmente o disposto no §4º, do art. 1.007, do CPC.

 
Sem impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na

vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de

admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016

/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para

reformar a decisão agravada.

Isso porque, conforme asseverado pela decisão ora agravada, verifica-se a

ausência de requisito extrínseco de admissibilidade do recurso especial, consistente na

comprovação do respectivo preparo, nos moldes exigidos pelas normas previstas na

legislação processual e em resoluções desta Corte Superior, vigentes à época da

respectiva interposição.

Eis o teor da decisão proferida pela Presidência desta Corte (fl. 260):
Por meio da análise do recurso de ELIANA RODRIGUES MARQUES,
verifica-se que o recolhimento das custas devidas ao STJ foi realizado em
desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente à época da
interposição do recurso, a qual dispõe que, nos processos recursais, o campo
"Número do Processo que consta no Acórdão Recorrido" da GRU deverá ser
preenchido com o número do processo no Tribunal de origem. No caso, a
parte fez a indicação errônea desse número na guia de recolhimento das
custas devidas ao STJ. Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento no sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias
do preparo - consistente na indicação errônea do processo na origem -, no ato
da interposição do Recurso Especial, caracteriza a sua deserção. Nesse
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sentido, os seguintes precedentes: AgInt no R Esp 1587322/SP, Rel. Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, D Je de 28.11.2019; AgInt no
AR Esp 916.926/MS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, D
Je de 21.11.2019; e AgInt no AR Esp 1435121/PE, Rel. Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, D Je de 26.9.2019. Ademais, percebeu-se, no STJ,
haver irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora
regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o prazo transcorrer in
albis. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente
preparado. Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva
à deserção do recurso.

 
É de se observar que o STJ possui jurisprudência pacificada segundo a qual “a

não indicação do número correto do processo na guia de preparo acarreta a imposição da

pena de deserção, a teor do enunciado de Súmula n. 187/STJ” (AREsp 727.612, Rel.

Min. Benedito Gonçalves, 1ª T., DJe 5.8.2015).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. GRU. PREENCHIMENTO COM NÚMERO
INCORRETO DO PROCESSO NA ORIGEM. CONCEDIDA
OPORTUNIDADE PARA REGULARIZAÇÃO. § 7º DO ART. 1.007 DO
CPC. AUSÊNCIA DE CORREÇÃO DO VÍCIO NO PRAZO. DESERÇÃO.

1. "A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no
sentido de que, 'a partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do
recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em rede
bancária, mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da União (GRU)
ou de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com a
anotação do respectivo código de receita e a juntada do comprovante nos
autos, passou a ser necessária a indicação do número do processo respectivo'
(AgRg no REsp 924.942/SP, de relatoria do eminente Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, julgado na sessão de  e publicado no DJe3/2/2010
de , grifo nosso)" (AgRg no AREsp 695.304/SP, relator Ministro18/3/2010
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).27/10/2015 25/11/2015

2. In casu, a parte fez a indicação errônea do "Processo na Origem" na
guia de recolhimento das custas devidas ao STJ juntada aos autos, uma vez
que o número utilizado é totalmente dissociado dos existentes na origem.

3. Deixando a parte recorrente de sanar o erro no preenchimento da
guia de custas, no prazo fixado pelo STJ, é de rigor a decretação da deserção.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.736.563/RS, relator Ministro

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em , DJe de 20/3/2023 24/3/2023
.)

 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

INTERNO. PREPARO DO APELO ESPECIAL. GUIA DE
RECOLHIMENTO COM NÚMERO DO PROCESSO DE ORIGEM
INCORRETO. DESERÇÃO. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FALTA
DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL NO MOMENTO DA
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
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1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento segundo o qual, "a partir da edição da Resolução n. 20/2004,
além do recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em
rede bancária, mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da União
(GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com
a anotação do respectivo código de receita e a juntada do comprovante nos
autos, passou a ser necessária a indicação do número do processo respectivo"
(AgRg no REsp 924.942/SP, relator Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, julgado na sessão de  e publicado no DJe de ).3/2/2010 18/3/2010

2. Na hipótese, a guia de recolhimento do preparo do recurso especial
foi preenchida com o número incorreto do processo no Tribunal de origem, o
que impossibilita a vinculação do preparo aos presentes autos. Ocorrência da
deserção.

3. É intempestivo o agravo contra decisão de inadmissão do recurso
especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos
994, VIII,1.003, § 5º, 1.042 e 219 do CPC/15.

4. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do aludido diploma,
para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá
ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do
recurso.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.046.987/SP, relator Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)29/8/2022 1/9/2022
 

Ademais, mesmo feita a intimação para sanar o referido vício (fl. 252), a parte
agravante deixou transcorrer o prazo sem manifestação (fl. 256).

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que
"é deserto o recurso especial, na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após
intimada a regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015),
não havendo se falar, ainda, em aproveitamento dos atos realizados, porquanto não
atendidos sequer os pressupostos processuais do apelo extremo" (STJ, AgInt no REsp
1.694.039/MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de ).18/05/2018

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.769.834 / DF
Número Registro: 2024/0389826-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00053823720134013400

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIANA RODRIGUES MARQUES
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

ANDRÉ CAVALCANTE BARROS - DF022948
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ISONOMIA/EQUIVALÊNCIA SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIANA RODRIGUES MARQUES
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

ANDRÉ CAVALCANTE BARROS - DF022948
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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